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NOTA TÉCNICA Nº 01/2020  

DE 30 DE ABRIL DE 2020 

 

 

Nota técnica referente ao direito à liberdade de 

culto e liturgia, em especial, das religiões afro-

brasileiras e dos povos indígenas, nos 

sepultamentos de pessoas mortas em 

decorrência do novo coronavírus (COVID-19). 

  

 

O Centro de Apoio Operacional de Direitos Humanos do 

Ministério Público do Estado da Bahia (CAODH), com esteio no Art. 3º, 

incisos IV e XI do Ato Normativo no. 013/2018, vem, por meio da presente Nota 

Técnica, apresentar aos membros do Ministério Público do Estado da Bahia 

aportes teóricos e normativos que contribuam para a atuação dos órgãos de 

execução em demandas envolvendo eventual conflito entre os direitos à 

liberdade religiosa e à saúde pública, diante da pandemia do novo coronavírus.  

 

INTRODUÇÃO 

 

O tema religiosidade faz parte de uma gramática multissemântica e 

pluridimensional. Falar sobre uma determinada religião e suas características 

pode envolver, a depender da perspectiva adotada, inúmeras questões, tais 

como identidade, origem, crença, autonomia, alteridade, valores, tradições, 

símbolos, indivíduos, coletividades, relações intra e intergrupos etc.  

 

Nessa linha de entendimento, na esfera jurídica, a liberdade religiosa 

configura-se como tema complexo que comporta diversos matizes no horizonte 

de suas práticas e teorizações1. 

 
1 FIGUEIRA, Eulálio. O Ensino Religioso para ensinar ou formar? Um tema forte e delicado. 
Rev. Pistis Prax., Teol. Pastor., Curitiba, v. 2, n. 2, p. 329-344, jul./dez. 2010 
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Dentre as inúmeras abordagens possíveis, no contexto brasileiro, 

emerge a necessidade de debater a intolerância sofrida pelos adeptos de 

religiões de matriz africana, bem como o processo de catequização e 

consequentemente o aniquilamento da cultura dos povos indígenas 2, de modo a 

estabelecer diretrizes de enfrentamento ao que pode ser denominado racismo 

religioso.  

 

Historicamente, os adeptos de religiões de matriz africana sofreram 

toda sorte de discriminação e perseguição, inclusive - e especialmente - do 

aparato estatal.  

 

O Livro V das Ordenações Filipinas – empregadas no Brasil por mais 

longo tempo que as demais Ordenações do Reino – possuía regras associadas 

direta ou indiretamente ao domínio e coisificação dos negros escravizados. No 

que tange mais especificamente às normas relacionadas a questões religiosas, o 

Código Filipino criminalizava a heresia (título I) – cuja punição consistia em penas 

corporais –; a negação ou a blasfêmia de Deus ou dos Santos (título II); a 

feitiçaria (título III) – cuja sanção para o feiticeiro era a pena capital –; e as 

reuniões, festas ou bailes organizados por escravos (título LXX).  

 

O Código Criminal de 1830, em seu art. 276, criminalizava a 

celebração pública, em templos, de cultos de outras religiões que não o 

Catolicismo, religião oficial do Estado, nos termos da Constituição Imperial de 

1824.  

 

Já o Código Penal de 1890, posterior à abolição da escravatura, 

tipificava práticas como o espiritismo e o curandeirismo, diretamente associadas 

às religiões de matriz africana.  

 

 
2 “Anteriormente caracterizadas como religiões africanas, hoje recebem a nomenclatura 
de religiões afro-brasileiras haja vista o sincretismo com a cultura local e a “absorção” de 
suas raízes pela sociedade pátria. Ou seja, no Brasil, as misturas se acentuaram, 
resultando em tradições, crenças e costumes que se incorporaram ao modo de vida 
nacional e hoje, inequivocamente, são indissociáveis da cultura brasileira como um todo, 
devendo ser preservadas. Sua ruptura dos padrões locais afronta, sem sombra de dúvida, 
além da cidadania, da dignidade e da liberdade religiosa das minorias (in casu, os 
adeptos às religiões afro-brasileiras), a memória cultural e o patrimônio histórico.” (ACP – 
0034549-11.2004.4.03.6100). 
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Na Bahia, a intervenção do poder público nas religiões de matriz 

africana evidenciava-se também na imposição – a partir da Lei nº 3.097/1972 – 

de cadastramento dos templos (terreiros) junto às Delegacias de Crimes contra 

os Costumes, Jogos e Diversões Públicas, para que fossem autorizadas suas 

atividades litúrgicas.  

 

Tal obrigatoriedade, consistente em evidente restrição à liberdade 

religiosa, apenas foi abolida em 15 de janeiro de 1976, por meio do Decreto-lei nº 

25.095. Antes deste, a ostensiva repressão jurídico-policial aos terreiros era 

habitual, com intervenções que iam desde a interrupção de atividades religiosas, 

até a prisão de filhos de santo e apreensão de objetos sagrados. 

 

No que concerne aos povos indígenas, também estes tiveram suas 

manifestações religiosas desrespeitadas e perseguidas, desde o suposto 

“descobrimento” do Brasil. Com efeito, com a invasão dos colonizadores 

portugueses, estabeleceram-se, na colônia portuguesa, as missões de 

catequização dos povos indígenas praticada por membros da Igreja Católica, 

conhecidos como jesuítas. 

 

Atualmente, o Brasil dispõe de robusto arcabouço normativo de 

proteção ao direito à liberdade religiosa. Todavia, as notícias de casos de 

intolerância, principalmente contra religiões de matriz africana, têm crescido 

vertiginosamente3 4. 

 

 
3 O número de denúncias referentes à intolerância religiosa no Brasil, feitas pelo Disque 
100 da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, aumentou de 15, em 
2011, para 109, em 2012. Os principais alvos de discriminação são as religiões de origem 
africana, como candomblé e umbanda. Ademais, relatório emitido em 14 de novembro de 
2019, pelo Grupo de Atuação Especial de Proteção dos Direitos Humanos e Combate à 
Discriminação, relativo ao casos registrado pelo Aplicativo Mapa do Racismo, concluiu 
que “As principais religiões que figuram como vítimas das agressões registradas são as 
de matriz africana (Candomblé e Umbanda), com 45 das 50 ocorrências de toda a Bahia 
(90%)”.  
4 A Relatoria Nacional para o Direito Humano à Educação, da Plataforma DHESCA, em 
missões de investigação realizadas entre 2010 e 2011, constatou graves situações de 
violação aos direitos humanos decorrentes da intolerância religiosa nas escolas públicas 
brasileiras, que tem como principais vítimas adeptos e adeptas de religiosidades de 
matriz afro-brasileira. 
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Além dos casos em que essa violência se manifesta materialmente – 

violência contra espaços de culto e contra as pessoas que os frequentam –, a 

intolerância contra as religiões afro-brasileiras também se expressa de outros 

modos, muitas vezes sob a forma de proteção a outros bens jurídicos igualmente 

tutelados pela vigente Constituição brasileira. Nessa perspectiva, a intolerância 

religiosa se manifesta, por exemplo, por meio do desrespeito às crenças e 

práticas ritualísticas inerentes a essas confissões religiosas, ao embaraço do 

abate religioso de animais e uso de instrumentos sagrados sonoros, essenciais 

aos referidos cultos. 

 

De acordo com o antropólogo Raul Lody5, os sistemas de fé, devoção e 

expressões do sagrado dessas religiões trazem memórias de diferentes culturas 

do continente africano. No Brasil, elas se integraram ao catolicismo, ampliando e 

oferecendo novas formas de cultuar as divindades. Ainda hoje, nove religiões de 

matriz africana resistem no Brasil: Candomblé, Tambor-de-Mina, Batuque, Jarê, 

Babassuê, Umbanda, Quimbanda, Omolocô e Xangô. Segundo Lody, essas 

religiões expressam um rico conjunto de saberes, que vão desde a culinária até a 

botânica, passando pelo artesanato, dança, música e língua, dentre outros 

elementos6. 

 

A origem africana dessas religiosidades sempre motivou não apenas 

atos de violência contra seus praticantes, mas também a perseguição política e 

até mesmo jurídica pelos povos de terreiro, ao longo da história do Brasil, 

fenômeno que pode ser denominado de racismo religioso.  

 

Vê-se, portanto, que, historicamente, as religiões de matriz africana no 

Brasil são alvo preferencial de atos de intolerância religiosa e de violação de seus 

direitos por parte do poder público, o que exige maior atenção do Ministério 

Público enquanto órgão que possui a missão constitucional de preservar o Estado 

Democrático de Direito e, portanto, o exercício dos direitos fundamentais em 

termos igualitários.  

 
5 LODY, Raul. O povo do Santo religião, história e cultura dos Orixás, Voduns, Inquices e 
Caboclos.  2ª Ed. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2006 Raízes. 
6JACOBUCCI, Nazaré. O Significado da Morte e o Processo de Luto nas Religiões de 
Matrizes Africana: Candomblé. 2º Semestre; 2016. Disponível em: 
<https://perdaseluto.com/2016/06/07/o-significado-da-morte-e-o-processo-de-luto-nas-
religioes-de-matrizes-africana-candomble/> Acesso em: 14 abr. 2020. 
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De maneira semelhante, também as religiosidades, crenças e tradições 

dos povos indígenas – que, em muitos casos, sofreram verdadeiro apagamento 

em virtude das práticas assimilacionistas implementadas pelo Estado brasileiro – 

precisam ser devidamente consideradas pelo Parquet em sua atuação. 

 

Desse modo, o presente documento se propõe a trazer reflexões e 

orientações acerca do tratamento de uma questão específica: Como resguardar o 

direito à liberdade religiosa, mais especificamente o direito ao culto e à liturgia 

das religiões afro-brasileiras e dos povos indígenas, no que se refere aos rituais 

fúnebres, diante do contexto da pandemia por COVID-19? 

 

Antes de adentrar na análise jurídica propriamente dita, necessário 

elencar algumas considerações preliminares indispensáveis à compreensão dos 

cultos e liturgias próprios das religiões de matriz africana e dos povos indígenas, 

no momento do sepultamento. 

 

LIBERDADE DE CULTO E LITURGIA NA ORDEM JURÍDICA 

BRASILEIRA 

A partir da análise da Constituição Federal de 1988, pode-se concluir 

que a liberdade religiosa constitui prerrogativa jusfundamental que se reveste 

de, pelo menos, quatro dimensões: a) liberdade de crença ou consciência 

religiosa (artigo 5º, inciso VI, primeira parte, da Constituição Federal); b) 

liberdade de culto e liturgia (artigo 5º, inciso VI, parte final, da Constituição 

Federal); c) liberdade de associação religiosa (artigo 5º, incisos XVII a XX, da 

Constituição Federal); d) liberdade de comunicação das ideias religiosas (artigo 

5º, inciso IX, c/c artigo 220, da Constituição Federal)7.  

 

Dentre as dimensões apontadas, a liberdade de culto e liturgia releva-

se de maior interesse para a compreensão do tema ora abordado. Cultuar 

significa venerar, tributar voluntariamente reverências e honras a uma 

divindade8.  

 
7 Cfr. Sérgio Gardenghi Suiama e Bráulio Santos Rabelo de Araújo, Limites ao exercício do 
proselitismo religioso na radiodifusão, p. 11.  
8 Cfr. Hédio Silva Jr., A Liberdade de Crença como Limite à Regulamentação do Ensino 
Religioso, p. 90.  
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Já a liturgia possui sentido mais específico, por óbvio também 

abarcado na esfera da liberdade religiosa. Do grego leiturgia – serviço ou 

trabalho público –, o vocábulo liturgia designa um conjunto de signos, dogmas, 

linguagens, instrumentos, músicas, dentre outros elementos, que compõem 

celebrações pré-definidas em conformidade com as tradições de uma religião em 

particular.  

 

Sob essa ótica, a liberdade de culto e liturgia diz respeito à 

prerrogativa constitucionalmente conferida aos indivíduos de livre manifestação 

de sua crença a partir da exteriorização de práticas, ritos e hábitos, condizentes 

com sua religiosidade.  

 

Além das dimensões da liberdade religiosa, é importante ressaltar o 

dever estatal, constitucionalmente estabelecido (artigo 5º, inciso VI, parte final), 

de proteção aos locais de culto e a suas liturgias, tarefa que incumbe, por 

expressa disposição da Constituição, ao legislador infraconstitucional9. Em outras 

palavras, se de um lado o direito à liberdade religiosa – enquanto prerrogativa de 

caráter essencialmente defensivo –, impõe a não intervenção dos poderes 

públicos, de outro, requer a adoção de medidas positivas voltadas para a 

proteção do seu exercício contra atos lesivos ou ameaças praticadas por 

terceiros ou pelo próprio Estado.  

 

O direito à liberdade religiosa, além de estar assegurado pela 

Constituição de 1988, também encontra proteção na legislação 

infraconstitucional (Lei nº 9.394/96, Lei nº 4.898/65, Lei nº 7.716/89, etc.), bem 

como em Tratados Internacionais dos quais o Brasil é signatário, a exemplo da 

Convenção Internacional sobre Direitos Civis e Políticos; Convenção 

Interamericana sobre Direitos Humanos; Declaração sobre a Eliminação de todas 

as Formas de Intolerância e Discriminação Fundadas na Religião ou nas 

Convicções; Declaração sobre os Direitos das Pessoas Pertencentes a Minorias 

Nacionais ou Étnicas, Religiosas e Linguísticas; Declaração de Princípios sobre a 

Tolerância.  
 

9 “Artigo 5º (...) 
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 
exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto 
e a suas liturgias.” 
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Diante de suas especificidades e da necessidade de proteção especial, 

os direitos das religiões de matriz africana encontram ainda amparo nos 

Estatutos da Igualdade Racial. Com efeito, o referido diploma legal, no seu artigo 

24, da Lei nº 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial) estabelece que o direito 

à liberdade de consciência e de crença e ao livre exercício dos cultos religiosos 

de matriz africana compreende: a prática de cultos, a celebração de reuniões 

relacionadas à religiosidade e a fundação e manutenção, por iniciativa privada, 

de lugares reservados para tais fins (inciso I); e a celebração de festividades e 

cerimônias de acordo com preceitos das respectivas religiões (inciso II). 

 

O Estatuto da Igualdade Racial e de Combate à Intolerância Religiosa 

do Estado da Bahia (Lei nº 13.182/2014), por sua vez, em seu artigo 35, reza que 

“é dever do Estado preservar e garantir a integridade, a respeitabilidade e a 

permanência dos valores das religiões afro-brasileiras (...)”. 

 

Ao seu turno, proteção especial também foi dispensada aos direitos 

dos povos indígenas, com o advento da Constituição Federal de 1988, que lhes 

dispensa capítulo específico (Capítulo VIII – Dos índios). Nos termos do artigo 

231, caput, da Constituição, “são reconhecidos aos índios sua organização social, 

costumes, línguas, crenças e tradições”, além dos direitos originários sobre as terras 

que tradicionalmente ocupam. 

 

O Estatuto do Índio – Lei nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973 –, 

apesar do seu caráter assimilacionista e da superveniência da 

inconstitucionalidade de muitos de seus dispositivos, ainda não foi revogado ou 

substituído por nova legislação pertinente. Desse modo, o Estatuto do Índio foi 

parcialmente recepcionado pela Constituição Federal de 1988 – que, por sua vez, 

reconheceu a plena capacidade das populações indígenas, desvinculando-se das 

políticas indigenistas de assimilação e aculturação e, dispôs sobre o direito 

originário às terras tradicionais. Importa fazer referência ao artigo art. 2°, inciso 

VI, que estabelece que:  

 

“Art. 2º - Cumpre à União, aos Estados e aos Municípios, bem 

como aos órgãos das respectivas administrações indiretas, 

nos limites de sua competência, para a proteção das 

comunidades indígenas e a preservação dos seus direitos: 
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(...) 

VI - respeitar, no processo de integração do índio à 

comunhão nacional, a coesão das comunidades indígenas, os 

seus valores culturais, tradições, usos e costumes.” 

 

Mencionem-se, ainda, os principais instrumentos internacionais vigentes 

dedicado aos direitos dos povos indígenas, quais sejam a Convenção nº 169 da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais em 

Países Independentes – adotada pela Conferência Geral da Organização 

Internacional do Trabalho, em 07 de junho de 1989 – e a Declaração das Nações 

Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas – aprovada pela Assembleia Geral 

das Nações Unidas, em 13 de setembro de 2007. 

 

A Convenção nº 169 da OIT – ratificada pelo Brasil, por meio do Decreto 

nº 5.051, de 19 de abril de 2004 –, no seu artigo 5º, alínea “a”, estabelece que, 

quando da sua aplicação:  

a) deverão ser reconhecidos e protegidos os valores e 

práticas sociais, culturais religiosos e espirituais próprios dos 

povos mencionados e dever-se-á levar na devida 

consideração a natureza dos problemas que lhes sejam 

apresentados, tanto coletiva como individualmente; 

 

IMPORTÂNCIA DOS RITOS E LITURGIAS DE RELIGIÕES DE MATRIZ 

AFRICANA E INDÍGENAS NO MOMENTO DO SEPULTAMENTO 

 

O antropólogo Lévi-Strauss, citado por Barbosa, preconiza que um dos 

pontos centrais da morte é o poder que esta tem de alterar e abalar de forma 

significativa o dia a dia das pessoas e do mundo, tendo a religião um papel de 

extrema importância, na medida em que busca uma explicação para a morte na 

verdadeira existência humana. Ainda no entendimento de Lévi-Strauss, os 

“rituais mortuários são providências concretas para a manutenção da realidade 

em face da morte”. O autor segue destacando a importância dos rituais para 

aqueles que se confrontam com a morte, como forma de “retomar/recomeçar 

suas realidades sustentando o diálogo social”10. 
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Para as religiões de matrizes africanas, iku (morte) representa o 

desligamento do filho de santo com a vida na forma em que conhecemos. 

Significa o retorno a ilê, a terra, a grande “útero-mãe”. Em se tratando do 

candomblé, a morte finaliza a passagem do homem pela terra, fim da qual existe 

a troca de energia e de axé, imprescindível para o terreiro. Operando numa 

determinada compreensão sobre a força da natureza existente entre o mundo 

material (Àiyé) e o céu (Órun).11. 

 

Os rituais de iku, a morte, no candomblé a depender do terreiro serão 

longos e todos com procedimentos predeterminados. Pois têm por objetivo 

central para além de mostrar o caminho ao espírito do morto, trazer equilíbrio e 

aprendizagem aos membros daquela comunidade. O ritual do axexê, ou a morte 

compartilhada, é a mais expressiva e importante cerimônia quando da ocorrência 

da morte para esse seguimento religioso. É o momento em que se iniciam os 

preparativos para desconexão do morto com este mundo e o seu retorno para a 

terra12. 

 

Os praticantes do candomblé possuem a crença de que, quando morto, 

o religioso iniciado deve ser enterrado no chão, a fim de que se complete o 

ciclo da vida. O orixá Obaluaê, o rei senhor da terra, é o responsável por 

transformar o corpo em nova matéria e entregar o espírito do morto a Iansã. 

Desse modo, os praticantes do candomblé não podem ser cremados, ou 

sepultados em gavetas, pois precisa retornar para o “grande útero-

mãe”, a terra13. 

 

Para os povos indígenas, o momento do sepultamento também é 

cercado de rituais específicos, de acordo com as crenças e práticas religiosas de 

cada povo. 

 
11 BANDEIRA, LCC. A morte e o culto aos ancestrais nas religiões afro-brasileiras. Último 
Andar (19), 1-70. 2º Semestre; 2010. 
12 JACOBUCCI, Nazaré. O Significado da Morte e o Processo de Luto nas Religiões de 
Matrizes Africana: Candomblé. 2º Semestre; 2016. Disponível em: 
<https://perdaseluto.com/2016/06/07/o-significado-da-morte-e-o-processo-de-luto-nas-
religioes-de-matrizes-africana-candomble/> Acesso em: 14 abr. 2020. 
13RIBEIRO, Perla. Associação pede proibição de cremação de seguidores do Candomblé. 
Correiro, 2020. Disponível em: https://www.correio24horas.com.br/noticia/nid/associacao-
pede-proibicao-de-cremacao-de-seguidores-do-candomble/  
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Conforme leciona o antropólogo Renato Sztutman, os rituais fúnebres, 

na cultura indígena,  

 

“consistem em separar os vivos do morto, fazendo que o 

último retorne ao outro mundo, mundo não-humano. Toda 

morte coloca os vivos, nela envolvida, num estado de 

liminaridade. Por isso não é de se espantar que os rituais 

funerários ou pós-funerários sejam, entre os povos indígenas, 

muitas vezes aproveitados para a realização da iniciação de 

jovens” 14. 

 

Em algumas comunidades indígenas – a exemplo dos povos Matis –, o 

morto é envolto em uma rede e a sepultura é nivelada com barro socado em sua 

maloca (tenda), sendo esta abandonada e, dias depois, queimada juntamente 

com todos os pertences do morto.  

 

Para outras comunidades, o corpo do morto deve retornar para a 

natureza, tornando-se assim indispensável o seu sepultamento na sua terra de 

origem. Para o povo indígena Xukuru, por exemplo, quando um guerreiro morre 

ele deve ser plantado na terra para que nasçam outros guerreiros.  

 

 

A PANDEMIA DA COVID - 19 E O SEPULTAMENTO DOS MORTOS 

 

Em 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 

declarou que o surto da doença causada pelo novo coronavírus (COVID-19) 

constitui uma emergência de saúde pública de importância internacional, sendo 

classificada, em 11 de março de 2020, como uma pandemia. 

 

Segundo dados oficiais da OMS, em um contexto global, o número de 

casos confirmados de COVID-19 é de 2.729.274, e de 191.614 mortes. Em 

relação ao Brasil, conforme os mesmos dados, o número de casos confirmados é 

de 50.036, com um total de mortes de 3.343, até o dia 24 de abril de 2020. 

 

 

 
14SZTUTMAN, Ricardo. Povos indígenas no Brasil – Rituais. Disponível em: 
https://pib.socioambiental.org/pt/Rituais. 

https://pib.socioambiental.org/pt/Rituais
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Em decorrência do enorme contingente de mortes causadas pela 

COVID-19, muitos países já declararam colapso no sistema de saúde, bem como 

do sistema funerário. Na Itália, país europeu mais afetado pelo vírus, os funerais 

foram proibidos por lei e a imposição de cremação foi instituída. No Equador, 

conforme apontam os dados oficiais, a situação é ainda mais alarmante. Neste 

país, em decorrência do colapso do sistema funerário, os familiares chegam a 

conviver por dias com cadáveres, antes de ser possível proceder ao devido 

sepultamento.  

 

No Brasil, a atual situação já começa a mostrar sinais de que o colapso 

no sistema de saúde e funerário é iminente. Alguns estados já se encontram em 

situações preocupantes, ante a ausência de espaços para realização de enterros, 

restando como alternativa o engavetamento dos corpos ou a cremação. O estado 

do Amazonas entrou na lista de emergência do Ministério da Saúde, em especial 

a cidade de Manaus, que está enterrando os mortos em grandes valas comuns e 

recebendo câmaras frigoríficas para armazenamento dos corpos. 

 

No que concerne ao estado da Bahia, segundo a Secretária de Saúde 

do Estado, se a taxa de crescimento da contaminação pela COVID-19 não 

diminuir e permanecer em 10%, os leitos de UTI ficarão lotados a partir do início 

do mês de junho. Desse modo, mesmo com vagas disponíveis nos cemitérios, se 

o número de infectados pelo vírus, e consequente a quantidade de mortes não 

diminuir, é possível a sobrecarga dois sistemas.  

 

NORMATIVAS SOBRE RITUAIS FÚNEBRES ANTE À PANDEMIA DA 

COVID-19 

 

A experiência recente com a pandemia do novo coronavírus levou à 

conclusão de que os fluídos corporais dos mortos em decorrência da COVID-19 

podem transmitir a doença. Diante disso, diversas têm sido as orientações 

emitidas pelas autoridades competentes no que diz respeito ao sepultamento das 

vítimas do vírus.  
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A OMS recomendou aos países que restrinjam o número de pessoas 

presentes nos sepultamentos, bem como adotem medidas pertinentes para o 

cuidado no translado do corpo.  

 

No Brasil, o Ministério da Saúde definiu, no final de março de 2020, um 

protocolo para “Manejo de Corpos no Contexto do Novo Coronavírus”. De acordo 

com o documento, os velórios e funerais de pacientes confirmados ou com 

suspeita de infecção pelo novo vírus não são recomendados, devido à 

aglomeração de pessoas em ambientes fechados. Dessa maneira, estabeleceu-se 

que os enterros devem ocorrer com, no máximo, dez pessoas, respeitando-se 

uma distância de dois metros entre elas, devendo os caixões permanecerem, 

obrigatoriamente, lacrados. 

 

Por meio da Nota Técnica GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020, a ANVISA 

também recomendou, no que concerne aos sepultamentos, a restrição do 

número de pessoas, bem como a preferência pela cremação do corpo, embora 

esta não seja obrigatória. Recomendou-se, ainda, que as pessoas que integram o 

grupo de risco de contágio do vírus não se façam presentes no momento do 

sepultamento. 

 

Em 31 de março, o Ministério da Saúde e o Conselho Nacional de Justiça 

publicaram a Portaria Conjunta nº 1, autorizando o sepultamento e a cremação 

de corpos antes da emissão das certidões de óbitos. 

 

Por sua vez, o Governo do Estado da Bahia, por meio da Secretaria da 

Saúde (SESAB), divulgou nota técnica para o Sindicato das Empresas Funerárias 

da Bahia (SIDEF), tendo por objetivo orientar os técnicos de autópsia e outros 

trabalhadores funerários sobre as medidas a serem adotadas no manejo de 

corpos durante a pandemia. Dentre as medidas indicadas, encontram-se: a) a 

presença de, no máximo, dez pessoas por vez, na capela/sala de velório; b) 

pessoas pertencentes aos grupos vulneráveis (a partir dos 60 anos, crianças, 

grávidas, com doenças crônicas), não devem participar de funerais; c) a proibição 

de formolização e embalsamento para mortos pelo vírus, sendo a cremação a 

opção mais indicada. Ressalte-se que tal nota técnica pode ter seu conteúdo 

alterado a depender da evolução epidemiológica no estado. 
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DO CONFLITO ENTRE A LIBERDADE RELIGIOSA E A SAÚDE PÚBLICA 

Nota-se, a partir do cotejo entre as normativas expedidas – no que 

tange ao sepultamento de vítimas da COVID-19 - e os rituais fúnebres próprios 

das religiões de matriz africana, a possibilidade de colisão de direitos 

fundamentais, quais sejam: a saúde pública e a liberdade religiosa. 

 

No caso concreto, será preciso ponderar e balancear os direitos em 

colisão. Em situações similares, o Supremo Tribunal Federal tem entendimento 

firmado no sentido de que o direito coletivo (saúde pública) deve prevalecer 

sobre um direito individual (liberdade de culto e de liturgia), sem que a 

prevalência daquele esvazie completamente o sentido deste. 

 

É preciso considerar ainda que, para além de um direito individual, a 

liberdade de culto e de liturgia tem também a sua dimensão coletiva, 

notadamente nos hipóteses em que a sua violação sistemática afete os valores 

inerentes a determinada religiosidade. É o que pode ocorrer se normas que 

priorizam a cremação de corpos de vítimas da COVID-19 forem aplicadas 

indiscriminadamente, sem observância mínima dos valores e rituais litúrgicos 

próprios das religiões de matrizes africanas e dos povos indígenas. 

 

Desse modo, caberá ao Estado assegurar a efetividade dos 

direitos fundamentais em colisão, sem inviabilizar o exercício de 

qualquer dos lados. Nesse sentido, a solução hermenêutica para as colisões de 

princípios se dá através da utilização da técnica da ponderação, com a aplicação 

dos postulados da proporcionalidade e da razoabilidade. A ponderação 

estabelece: 

 

“’uma relação de precedência condicionada’ entre os 

princípios em conflito, não havendo relação hierárquica entre 

os princípios salvaguardados pela Constituição. Isso implica 

dizer que a aplicação do princípio ao caso concreto depende 

das condições fáticas subjacentes. Dadas determinadas 

condições, o resultado será um. “Se essas condições forem 

diversas, o resultado poderá ser diferente.”15 

 
15 KOATZ, Rafael Lorenzo-Fernandez. As liberdades de expressão e de imprensa na 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. In: SARMENTO, Daniel. SARLET, Ingo 
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Nessas perspectivas, dois requisitos devem ser levados em conta 

sempre que houver a necessidade de restrição a direitos fundamentais: a 

máxima da necessidade e a proporcionalidade em sentido estrito. 

 

“O requisito da necessidade ou exigibilidade refere-se à 

inexistência de meios menos gravosos para a consecução 

dos fins buscados; o requisito da proporcionalidade em 

sentido estrito exige a ponderação entre os benefícios 

alcançados com a norma restritiva e o ônus imposto ao titular 

do direito. Ora, se considerarmos que as finalidades 

desejadas com a intervenção estatal são assegurar condições 

igualitárias mínimas no exercício do direito ao proselitismo 

religioso e promover o pluralismo de idéias no âmbito dos 

meios de comunicação de massa, não me parece necessário, 

nem proporcional, proibir, por completo, a pregação religiosa 

nas rádios e TVs do país; outras medidas estatais de natureza 

administrativa, legislativa e também judicial poderiam ser 

executadas com o escopo de atingir essas mesmas 

finalidades.” 16 

 

A interpretação das normas previstas na Constituição Federal não pode 

se distanciar da dimensão histórico-cultural dos direitos individuais e 

fundamentais que estejam relacionados à própria identidade e auto-afirmação de 

um povo, e que, porventura, venham a entrar em colisão. Não se quer dizer, 

dessa forma, que práticas tradicionais devam sempre prevalecer, mas sim que 

precisam de uma análise mais aprofundada, que considere, tanto quanto possível 

diante da situação fática, os legados e valores culturais colocados em risco. 

 

Aplicando-se essas premissas ao conflito imposto pela pandemia do 

novo coronavírus, pode-se afirmar que – diante do grave risco a saúde pública, a 

atingir inclusive o próprio direito à vida - o Poder Público pode impor 

restrições ao exercício da liberdade de culto, quando e na forma 

estritamente necessária para barrar o avanço do vírus, sem conduzir a 

uma completa e generalizada descaracterização dos rituais fúnebres.  

 

 
Wolfgang (coord.). Direitos fundamentais no Supremo Tribunal Federal: balanço e crítica. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011, p. 397. 
16 SUIAMA, Sérgio Gardenghi. Limites ao exercício da liberdade religiosa nos meios de 
comunicação de massa.  Disponível em: http://www.prsp.mpf.mp.br/prdc/area-de-
atuacao/digualdetnraclibrel/Artigo%20-
%20Limites%20ao%20Exercicio%20da%20LIberdade%20Religiosa%20nos%20Mei.pdf, p. 
15. 

http://www.prsp.mpf.mp.br/prdc/area-de-atuacao/digualdetnraclibrel/Artigo%20-%20Limites%20ao%20Exercicio%20da%20LIberdade%20Religiosa%20nos%20Mei.pdf
http://www.prsp.mpf.mp.br/prdc/area-de-atuacao/digualdetnraclibrel/Artigo%20-%20Limites%20ao%20Exercicio%20da%20LIberdade%20Religiosa%20nos%20Mei.pdf
http://www.prsp.mpf.mp.br/prdc/area-de-atuacao/digualdetnraclibrel/Artigo%20-%20Limites%20ao%20Exercicio%20da%20LIberdade%20Religiosa%20nos%20Mei.pdf
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Assim, devem-se buscar soluções que, a um só tempo, garantam a 

preservação da saúde publica e viabilizem - no que não for incompatível com as 

normas de segurança que buscam evitar a propagação do vírus – a realização 

dos rituais inerentes às religiões de matrizes africanas e aos povos indígenas.  

 

CONCLUSÕES 

 

Diante de tudo quanto exposto, se a liberdade religiosa não é absoluta, 

poderá sofrer restrições, em caso de colisão com o direito à saúde pública, 

devendo o poder publico e os órgãos de fiscalização atuarem no sentido de 

buscar o equilíbrio e a compatibilização, tanto quanto possível, entre os direitos 

fundamentais envolvidos, após a detida análise de cada caso concreto. 

 

De modo abstrato, no entanto e dês que resguardada, por óbvio, a 

garantia da independência funcional, podem ser previamente estabelecidas 

as seguintes DIRETRIZES para os membros do Ministério Público Estadual, com 

atribuição para atuar nos casos pertinentes ao conflito aventado: 

 

a.  buscar prévia articulação com o poder público local, a fim de tomar 

conhecimento sobre a capacidade do sistema funerário e dos 

cemitérios existentes, bem como sobre os planos de ação das 

prefeituras referentes a sepultamentos de corpos de vítimas do novo 

coronavírus; 

 

b. dar conhecimento às Secretarias de Saúde, de Ordem Pública e/ou 

outras pertinentes, acerca das normas de segurança a serem seguidas 

quando do sepultamento de vítimas do novo coronavírus; 

 

c. no atendimento, pela unidade hospitalar, de pacientes suspeitos ou 

confirmados de covid-19 deve ser perquirido a respeito da religião 

professada pelo paciente em garantia de um tratamento humanizado; 
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d. assegurar – caso não haja normas municipais específicas17 – que o 

sepultamento de religiosos de matriz africana possa ser acompanhado, 

de forma restrita, por familiares - respeitando-se o número máximo  de  

pessoas estabelecido pela autoridade sanitária, conforme as 

orientações expedidas em vigor – e pelo  Sacerdote Afro e seu iniciado 

auxiliar, excepcionando-se os integrantes do grupo de risco;  

 

e. buscar prévia articulação com representantes de religiões de matriz 

africana e dos povos indígenas, a fim de difundir as informações 

necessárias sobre as normas de segurança a serem respeitadas nos 

rituais fúnebres, de modo a conscientizá-los da necessidade de 

flexibilização de determinados rituais fúnebres, notadamente aqueles 

que costumam ser realizados com a presença do corpo; 

 

f. garantir que, em respeito à liberdade de culto e liturgia das religiões 

de matriz africana e dos povos indígenas, o poder público local não 

determine a cremação ou o sepultamento em gavetas, quando possível  

o enterro do corpo na terra;   

 

g. avaliar a necessidade de recomendar ao poder público local que 

envide esforços – respeitadas as normas de direito ambiental e outras 

pertinentes ao caso – para criação de vagas para enterro em terra, 

dando preferência aos praticantes de toda e qualquer religião que não 

permita a cremação dos corpos e sepultamentos em gavetas; 

 

h. articular-se com o poder público, em caso de existência de normas 

municipais que restrinjam a realização de velório, para viabilização, ao 

menos, de ritual, ainda que breve, para a encomendação do corpo 

(esta aqui entendida como o ato de levar e deitar o caixão – 

devidamente acondicionado – ao solo); 

 

 
17 O Município de Salvador, por exemplo, adotou medidas de proteção específicas ao 
público e aos funcionários, em velórios realizados nos cemitérios municipais, 
determinando que os sepultamentos devem ocorrer com duração máxima de dez 
minutos e, com, no máximo, dez  pessoas, com distância mínimo de dois metros entre os 
participantes. Ficou estabelecido, ainda, que, nas hipóteses de óbitos confirmados por 
COVID-19 não haverá velório, sendo a urna transportada diretamente da funerária para a 
sepultura.  
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i. não sendo recomendado o traslado de corpos para outras 

municipalidades, buscar articulação com o poder público local para que 

apoie o deslocamento, de pelo menos um familiar para participação do 

sepultamento de pessoas mortas em municípios nos quais não 

residiam; 

 

j. nos casos de sepultamento de indígenas, a tônica há de ser a 

realização de sepultamento do corpo em sua comunidade, de modo 

que, caso se esteja diante da total impossibilidade, a bem da saúde 

pública, de retorno do corpo para a comunidade, deve ser garantido 

que os representantes e familiares sejam devidamente informados dos 

motivos que impedem o translado de corpos vitimados pela COVID-19, 

indicando a possibilidade, se assim concluírem estudos científicos 

posteriores, do retorno dos restos mortais para a comunidade, razão 

pela qual deve ser assegurada a plena identificação e localização de 

tais corpos. 

 

 

Salvador, Bahia, Território Africano, 30 de abril de 2020. 
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